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E D I T A L

PROCESSO LICITATÓRIO SOB Nº 34/2024
MODALIDADE - PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇO SOB Nº 12/2024
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE DIAMANTE D’OESTE, Estado do Paraná, sediado na Rua Marechal Castelo Branco, 597, centro, CEP 85.896-000, na Cidade de Diamante D’Oeste–PR, através do Decreto Municipal sob nº 2179/2024, de 09-01-2024, designando o primeiro como Pregoeiro Melquisedeque Abraão Barreto Teixeira e o restante a equipe de apoio: Lucilene Macali, Solange Aparecida Andrade, Jacqueline Alves Bueno Batista, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento de MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos da Lei nº 14.133/21 e suas alterações; da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018; Lei Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006; Lei Complementar 147/2014; Decreto Federal 11.462 de 31 de março de 2023; Decreto Municipal sob nº 2165, de 15-12-2023, Decreto Municipal sob nº 2195, de 09 de fevereiro de 2024, e das exigências estabelecidas neste Edital, Anexos e Termo de Referência. 
Data da sessão: 04 de Abrilr de 2024.

Horário: 09h00min (nove horas)

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.compras.gov.br
1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto, a contratação de empresa especializada em confecção de uniformes esportivos para as aldeias Tekoha Añetete e Tekoha Itamarã em cumprimento com o Convênio Nº 4500073111/2023 com a Itaipu Binacional e Prefeitura Município de Diamante D’Oeste, através da Secretária de Agricultura e Meio Ambiente Observadas as características e demais condições definidas neste Edital e em seus Anexos.
1.2. O (s) materiais (s) deverão atender as quantidades e especificações constantes no Anexo e no Termo de Referência.
1.3. Os materiais listados serão adquiridos conforme a necessidade do Município, podendo as quantidades de aquisição serem inferiores às previstas.
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1 - As despesas decorrentes da presente aquisição correrão por conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s):

09 – SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE;
    001 – DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE;

          18.542.0018.2.059 – Atividades de Gestão Ambiental
                3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo
3 - DA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderão participar desta licitação empresas que:

3.1.1 - Desempenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;

3.1.2 - Atendam aos requisitos de classificação das propostas exigidos neste Edital; e

3.1.3 - Comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos.

3.2 - É vedada a participação de:

3.2.1 - Consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

3.2.2 Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, federal, estadual ou municipal;

3.2.3 - Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Diamante D`Oeste.

3.2.4 - Empresas com falência decretadas ou concordatárias;

3.2.5 - Empresas das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal ou ocupante de cargo de confiança no Município de Diamante D`Oeste.

4- PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

4.1 - O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

4.2 - No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as ESPECIFICAÇÕES dos serviços e/ou produtos ofertados. A não inserção de arquivos ou informações contendo as especificações dos serviços e/ou produtos neste campo, implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas em ANEXO.

5 - FORMA DE APRESENTAÇÃO DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema www.comprasnet.gov.br, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2 – As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123, de 2006 e 147/2014.

5.3 – Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.4 – Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

5.5 – Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.6 – Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 – O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

a) Valor unitário;
b) Marca;

Obs.: Caso a Marca possa identificar a Proposta, este campo pode ser preenchido com informações tais como: “a definir” ou “não se aplica” ou “própria”, para que a proponente não seja desclassificada.
6.2 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Fornecedora.

6.3 – Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4 – Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5 – O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
6.6 – Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

6.6.1 – O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da CF; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa fornecedora ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6.7 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens e o constante na plataforma do pregão eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do anexo.
7 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1 – A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2 – O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.3.1 – A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.3.2 – A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.4 – O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7.5 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.6 – Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.7 – O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote.
7.8 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.9 – O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.10 - 
6.1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.11 – A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.12 – A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.13 – Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

7.14 – Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.15 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.16 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17 – No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.18 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.19 – O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

7.20 – Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.21 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.22 – Havendo eventual empate entre propostas ou lances, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

7.23 – O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.24 – Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7.3 – Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A da Lei n° 8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010.
7.3.1 – Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos termos da Lei nº 8.248, de 1991, as licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na mesma situação.

7.3.2 – Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto nº 7.546, de 2 de agosto de 2011, não se aplicará o desempate previsto no Decreto nº 7.174, de 2010. 

8 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
8.1 – Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.2 – Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 - TCU - Plenário) ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.2.1 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.3 – Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

8.4 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.5 – O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6 – O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.7 – Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.8 – Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas.

8.9 – Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.10 – Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

8.11 – O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.11.1 – Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.11.2 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.12 – Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9 - CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1 - O preço registrado poderá ser cancelado, garantida a prévia defesa, nos termos do artigo 82, inciso IX, da Lei N° 14.133/2021, nas seguintes hipóteses:

I – Pela administração, quando:

a) O proponente que tenha seus preços registrados não cumprir as exigências contidas na Ata de Registro de Preços ou em legislação pertinente; 

b) O proponente que tenha seus preços registrados deixar, injustificadamente, de assinar a Ata de Registro de Preços ou não aceitar outro instrumento equivalente, decorrente do registro de preços;

c)  A fornecedora que tiver seus preços registrados na Ata de Registro de Preços incorrer em alguma das hipóteses elencadas nos artigos 82 e seus incisos e 83, 84 e 85 da Lei N° 14.133/2021;

d) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado.

II – Pelo proponente que tenha seus preços registrados, quando, mediante solicitação formal, comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências contidas no procedimento que deu origem ao registro de preços.

9.2 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, será feita pelo Departamento de Compras, Licitações e Contratos da Secretaria da Administração do Município, responsável pelo Sistema de Registro de Preços, por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante no processo que deu origem ao registro de preços.

9.3 - Encontrando-se o proponente que tenha seus preços registrados em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a comunicação será feita por publicação no órgão oficial de comunicação do Município.

9.4 - A solicitação do proponente para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada, devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

9.5 - Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de cancelamento do preço registrado, caberá a aplicação das sanções previstas nos artigos 155, 156, 157, 158, 159, 160, 161, 162 e 163 da Lei N° 14.133/21.

10 – DA HABILITAÇÃO:

10.1 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original OU cópia autenticada por tabelião de notas, no prazo de 02 (dois) dias úteis, após notificação do Pregoeiro, sendo eles:

10.2 - Prova de Regularidade relativa a Seguridade Social (Certidão Negativa de Débito CND), emitida pelo Instituto Nacional de Seguro Social-INSS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituído por Lei;

10.3 - Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (Certidão de Regularidade do FGTS-CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;
10.4 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal através da Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Receita Federal;

10.5 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual (Certidão quanto a Tributos estaduais), da sede da licitante. 

10.6 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal (Certidão quanto a Tributos Municipais), do domicílio ou sede da licitante.

10.7 - O licitante deverá apresentar declaração, em papel timbrado e subscrito pelo seu representante legal, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, conforme modelo do Anexo V deste Edital.

10.8 – O licitante deverá apresentar declaração, em papel timbrado, assegurando que não possui em seu quadro Societário Servidor Público, conforme modelo do ANEXO IV deste Edital.

10.09 - O licitante deverá apresentar declaração, em papel timbrado, Declaração de que não Emprega Menores, conforme modelo do ANEXO III deste Edital.
10.10 – Declaração assinada pelo contador responsável da empresa sob as penas da Lei, indicando se a empresa participante se enquadra como ME e EPP (ANEXO VI) e/ou Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial;

10.11 - O licitante deverá apresentar declaração, em papel timbrado, contendo informações para assinatura de contrato, conforme modelo do ANEXO VIII deste Edital.
10.12 A Habilitação Jurídica será demonstrada pela apresentação dos seguintes documentos:

10.13 - Registro comercial, no caso de empresa individual;

10.14 - Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e todas as alterações, no caso de empresa Ltda., ou Estatuto, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores, ou Ato Constitutivo.

10.15 – Caso a última alteração do contrato social traga consolidação do contrato social, basta apresentação deste em substituição ao contrato social e todas as alterações.

10.16 - A Regularidade Fiscal será demonstrada pela apresentação dos seguintes documentos:

10.17. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

10.18 – Comprovante de Inscrição Cadastral, do estado da sede da licitante (CICAD); em vigência

10.19 - Prova de inscrição no cadastro municipal da Prefeitura do Município em que está a sede do licitante (Alvará);

10.24 - Considera-se certidão positiva com efeitos de negativa a certidão onde conste a existência de débitos:

10.24.1 - Não vencidos;

10.24.2 - Em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetuada a penhora;

10.24.3 - Cuja exigibilidade esteja suspensa por moratória, depósito de seu montante integral ou reclamações ou recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo; e sujeitos à medida liminar em mandado de segurança.

10.25 - Para efeito de verificação da validade das certidões de regularidade fiscal, se outro prazo não constar da lei ou nos próprios documentos, serão considerados válidos os documentos emitidos no período de 90 (noventa) dias que antecedem a data da sessão do Pregão.

10.26 - As Certidões poderão ser apresentadas conforme Portaria MF nº 358 de 05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria nº 443 de 17 de outubro de 2014.

10.27 - A Qualificação Econômico-Financeira exigirá a apresentação do seguinte documento:

10.28 - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não superior a 90 (noventa) dias da data limite para recebimento das propostas, se outro prazo não constar no documento;

10.29 - A Empresa deverá apresentar a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho;

11 - REQUERIMENTOS DE ESCLARECIMENTOS EM RELAÇÃO AO EDITAL.

11.1 - É facultada a qualquer interessado a apresentação de requerimento de esclarecimentos sobre o ato convocatório do Pregão e seus Anexos, desde que seja protocolado no prazo máximo de 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

11.2 - O requerimento pode envolver, inclusive, a solicitação de cópias da legislação disciplinadora do procedimento, mediante pagamento, neste caso, de taxa para cobrir o custo de reprodução gráfica.

11.3 - O requerimento deverá ser formalizado mediante a apresentação de solicitação formal escrita dirigida ao pregoeiro indicado no Edital, devidamente protocolado no setor de Protocolos do Município de Diamante D`Oeste, durante o horário normal de expediente, das 08:00 as 11:30, das 13h30min às 17:00 horas, bem como através do endereço eletrônico licitacao@diamantedoeste.pr.gov.br;

11.4 - Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do recebimento do requerimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do Edital, passando eles a integrar, juntamente com o requerimento que lhes deu origem, os autos do processo.

11.5 - As questões formuladas que forem de interesse geral, bem como as respostas, serão divulgadas para todos os que retiraram o Edital, resguardando-se o sigilo quanto à identificação da empresa consulente.

12 - SOLICITAÇÃO DE PROVIDÊNCIAS EM RELAÇÃO AO EDITAL OU PARA SUA IMPUGNAÇÃO.

12.1 - É facultada a qualquer interessado a apresentação de requerimento para que sejam tomadas providências em relação ao Edital e seus Anexos ou para que sejam eles impugnados, desde que seja protocolado no prazo máximo de 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

12.2 - O requerimento deverá ser formalizado mediante a apresentação de solicitação formal escrita dirigida ao pregoeiro, devidamente protocolado no setor de Protocolos do Município de Diamante D`Oeste, bem como através do endereço eletrônico licitacao@diamantedoeste.pr.gov.br. 

12.3 - A decisão sobre o pedido de adoção de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade subscritora do ato convocatório do Pregão no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do recebimento do requerimento, passando ela a integrar, juntamente com o requerimento que lhe deu origem, os autos do processo.

12.4 - Desde que implique modificação (ões) do ato convocatório do Pregão e/ou de seus Anexos, o acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, além da(s) alteração (ões) decorrente(s), designação de nova data para a realização do certame e divulgação da mesma forma dada ao ato convocatório original.

12.5 - A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a concessão de efeito suspensivo à impugnação medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.           
13 - DO CREDENCIAMENTO

13.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

13.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.compras.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

13.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

13.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
13.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

13.5.1      A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação

14 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

14.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 10 do Decreto Municipal n.º 1325/2020, e no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

14.1.1       Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

14.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e LC 147/2014.

14.3 Não poderão participar desta licitação os interessados:

14.3.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

14.3.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

14.3.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
14.3.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
14.3.5  que estejam sob falência, concurso de credores, recuperação judicial (observada a decisão proferida no AREsp 309867/ES), concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
14.3.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

14.4 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
14.4.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

14.4.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

14.4.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

14.4.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

14.4.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
14.4.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

14.4.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

14.4.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

14.4.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

14.4.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991;

14.4.9 que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos critérios de preferência (APENAS QUANDO O OBJETO CONTEMPLAR BENS DE INFORMÁTICA).

14.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

15 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

15.1 – A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

15.2 – A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Fornecedora, se for o caso.

15.2.1 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Fornecedora.

15.3 – Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos (limitada a 04 (quatro) casas após a vírgula) e o valor global em algarismos e por extenso (art. 52 da Lei nº 14.133).

15.3.1 – Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

15.4 – A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

15.5 – A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

15.6 – As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.
16 – DOS RECURSOS

16.1 – Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo quinze minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
16.2 – Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

16.2.1 – Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

16.2.2 – A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
16.3 – Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

16.4 – O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

16.5 – Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

17 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

17.1 – A sessão pública poderá ser reaberta:

17.1.1 – Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

17.1.2 – Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

17.2 – Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

17.2.1 – A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

18 - HOMOLOGAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO.

18.1 - Encerrada a sessão pública, a autoridade competente homologará o resultado do Pregão desde que não haja recurso:

18.1.1 - se houver recurso(s), efetuará o julgamento e, após proferir a decisão, procederá à adjudicação do objeto ao(s) vencedor (es) e à homologação do resultado do Pregão;

18.2 - Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado oficialmente, durante o prazo de validade da proposta, para assinar o Contrato, cujo modelo consta em anexo, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados da data de convocação pelo Município.

18.3 - É facultado ao Pregoeiro, quando o convocado não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecida à ordem de classificação, para fazê-lo, examinando, quanto ao objeto e valor ofertado, a aceitabilidade da proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com a proponente para que seja obtido menor preço global, ou revogar este Pregão.

18.4 - A recusa injustificada do(s) adjudicatário(s) em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

18.5. A execução do Contrato, bem como os casos nela omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do Capítulo VI – Da Execução dos Contratos, Lei Federal nº 14.133/21.

18.6 - Se, durante a vigência do Contrato, houver inexecução contratual por parte do vencedor da licitação por qualquer motivo, dando ensejo ao cancelamento do Contrato, a Administração poderá convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação, para assinar Contrato.

19 – DOS PREÇOS 

19.1 – Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a contrato e/ou Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

19.2 – Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do contrato e/ou Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

19.3 – O prazo estabelecido no subitem anterior para poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

19.4 – Serão formalizadas o (s) contrato (s) e/ou Ata (s) de Registro de Preços quanto necessárias para todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

19.5 – Previamente à contratação a Administração poderá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

19.6 – Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, poderá ser exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
19.7 – Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no Edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

20. CONTRATAÇÃO.

20.1 - Para fins de controle, O MUNICIPIO DE DIAMANTE D`OESTE poderá manter representante no local de entrega, ao qual caberá realizar o controle das quantidades dos itens entregue.

20.2 - O Município de Diamante D`Oeste poderá, quando o convocado não assinar o contrato ou aceitar outro instrumento hábil no prazo e condições estabelecidos neste instrumento convocatório, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para efetuar negociação ou fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quando aos preços, atualizados de conformidade com o presente Edital, ou revogar a licitação, independente da cominação prevista nos arts. 137, 138 e 139 da Lei 14.133/21.

21. PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA DO CONTRATO

21.1 – O prazo de entrega dos produtos está previsto no item 25.2.13 e a de vigência da ata de registro de preços é de 12 meses, a contar da assinatura do mesmo.  
22. PREÇO

22.1 - Os preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em reais, limitando-se a duas casas decimais após a vírgula.

22.2 - O preço unitário deve incluir, além do lucro, todas as despesas e custos como; frete, embalagem, seguro, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas relacionadas, diretas ou indiretas, relacionadas.

22.3 - É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade do Contrato, exceto em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.

23 - DO PRAZO, CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

23.1 - Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos produtos obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o apresentado na proposta.

23.2 - O licitante vencedor ficará obrigado a trocar as suas expensas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas da notificação, o produto, que vier a ser recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação.

23.3. Em atendimento ao disposto no artigo 31 da Lei 8.078 de 11/09/1990, a apresentação do produto deverá assegurar informações claras, precisas, ostensivas em língua portuguesa, sobre características, marca, modelo, procedência, qualidade, quantidade, composição, preço, prazo de validade, origem e outros.

23.4. Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacionadas ao fornecimento, incluindo, entre outras que possam existir, despesas com embalagem, seguros, transporte, tributos e encargos trabalhistas e previdenciários.

23.5 - No caso de não cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas para a entrega dos itens bem como o da prestação dos serviços, nos termos das previsões deste Edital e de seus Anexos, o contratado deverá substituir o item entregue, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados do recebimento da notificação, sem ônus para o Município, e independentemente de eventual aplicação das penalidades cabíveis.

23.6 - Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do produto obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o apresentado na proposta.

24. PAGAMENTO.

24.1 O (s) pagamento (s) será (ao) efetuado (s) em até 30 (trinta) dias da entrega do(s) materia(s), mediante apresentação da nota fiscal acompanhada dos seguintes documentos:

24.1.1- Laudo de entrega emitido pela Comissão Permanente Para Recebimento de Bens e Serviços.

24.1.2- Certidão Negativa de Débitos do FEDERAL/INSS;

24.1.3 - Certidão Negativa de Débitos Municipais;

24.1.4 - Certificado de Regularidade do FGTS da empresa;

24.1.5 - Certidão Negativa de Débitos Estaduais;

24.1.6 - Certidão de Débitos Trabalhistas

24.2 – O município de Diamante D`Oeste poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor.

24.3 - O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do fornecimento.

24.4 – A (s) nota (s) fiscais deverão ser encaminhada(s) para o endereço eletrônico compras@diamantedoeste.pr.gov.br
25 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES.

25.1 - São obrigações do Município de Diamante D`Oeste:

25.1.1 - permitir o acesso de funcionários dos fornecedores às suas dependências, para a entrega das Notas Fiscais/Faturas;

25.1.2 - prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento que venham a ser solicitados pelos fornecedores;

25.1.3 - impedir que terceiros executem o fornecimento objeto deste Pregão;

25.1.4 - efetuar o pagamento devido pelo fornecimento do(s) materiais, desde que cumpridas todas as exigências deste Edital e de seus Anexos e do Contrato;

25.1.5 - comunicar oficialmente ao fornecedor quaisquer falhas ocorridas, consideradas de natureza grave.

25.1.6 - Solicitar o(s) materiai(s);

25.1.7 - Verificação das quantidades do(s) materiai(s) entregues;

25.2 - Caberá ao fornecedor, para a perfeita execução do fornecimento do objeto descrito neste Edital e em seus Anexos, o cumprimento das seguintes obrigações:

25.2.1 - ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do fornecimento do(s) materiai(s), tais como salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vale refeição, vale-transporte e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pela legislação;

25.2.2 - dispor da quantidade suficiente de equipamento solicitado para o fornecimento, o qual deverá sujeitar-se à condição de depositário do(s) materiai(s) adquirida(s) até que totalmente requisitada(s), sem que nenhum ônus seja debitado ao Município pelo armazenamento;

25.2.3 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

25.2.4 - indicar o responsável por representá-la na execução do Contrato, assim como a(s) pessoa(s) que, na ausência do responsável, poderão substituí-lo;

25.2.5 - efetuar o fornecimento dentro das especificações e/ou condições constantes neste Edital de Pregão e em seus Anexos;

25.2.6 - executar diretamente o Contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações não autorizadas pelo Município;

25.2.7 - ser responsável pelos danos causados diretamente ao Município de Diamante D`Oeste ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando do fornecimento do(s) materiai(s);

25.2.8 - ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade do Município de Diamante D`Oeste, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do(s) materiai(s);

25.2.9 - prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados Município de Diamante D`Oeste, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do fornecimento;

25.2.10 - substituir no prazo de 24 (vinte e quatro) horas qualquer equipamento que não atenda às especificações técnicas exigidas pelo Município de Diamante D`Oeste;

25.2.11 - comunicar por escrito ao Município de Diamante D`Oeste qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

25.2.12 - entregar o(s) materiai(s) no prazo e formas ajustados;

25.2.13 - Entregar o(s) itens(s) no prazo de no máximo de 30 (vinte) dias, diretamente diretamente na Secretária de Agricultura e Meio Ambiente na Avenida Brasil nº 344, centro, Diamante D´Oeste-Pr, com Nota de Autorização de Despesa, ou documentos similares, juntamente com o número do contrato, número do convênio e a Nota Fiscal, emitida para o CNPJ 77.817.476/0001-44 Prefeitura Municipal de Diamante D´Oeste.
25.2.14 - garantir a qualidade do(s) materiai(s), obrigando-se a repor aquele que for entregue em desacordo com o apresentado na proposta; e

25.2.15 - manter, durante toda a execução do fornecimento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão. A Contratada obriga-se a entregar a Contratante, quando solicitado, analise da qualidade do(s) materiai(s) solicitada(s).

25.3 - Adicionalmente, o fornecedor deverá:

25.3.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Município de Diamante D`Oeste. 

25.3.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução do objeto licitado ou em conexão com ela, ainda que acontecido em dependência do Município de Diamante D`Oeste;

25.3.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento do objeto licitado, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e

25.3.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do objeto deste Pregão.

25.4 - A inadimplência do fornecedor, com referência aos encargos estabelecidos, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de Diamante D`Oeste, nem poderá onerar o objeto deste Edital, razão pela qual o fornecedor signatário do Contrato renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Município de Diamante D`Oeste. 

25.5 - Deverá o fornecedor observar, ainda, o seguinte:

25.5.1 - é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município de Diamante D`Oeste, ou que nela ocupe cargo de confiança, durante a vigência do Contrato;

25.5.2 - é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do Contrato, salvo se houver prévia autorização do Município de Diamante D`Oeste.

25.5.3 - é vedada a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste Edital.

25.5.4 – Os produtos deverão ter prazo de validade de, no mínimo 03 (três) meses, a partir da data de entrega.

25.5.5 – O fornecedor deverá constar na Nota Fiscal o número dos itens.

26 - ALTERAÇÃO CONTRATUAL

26.1 - A quantidade prevista para efeito de fornecimento poderá ser alterada nos termos dos artigos 124 ao 136 da Lei Federal nº 14.133/21, mediante o correspondente termo de aditamento ao Contrato.

27 – PENALIDADES

27.1 - O fornecedor está sujeito às seguintes penalidades:

27.1.1 - Pagamento de multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus Anexos, sendo que a multa tem de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo Município de Diamante D`Oeste. 

27.1.2 - pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, à:

27.1.2.1 - advertência;

27.1.2.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial;

27.1.3 - impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, se:

27.1.3.1 - deixar de assinar o Contrato;

27.1.3.2 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;

27.1.3.3 - não mantiver a proposta, injustificadamente;

27.1.3.4 - comportar-se de modo inidôneo;

27.1.3.5 - fizer declaração falsa;

27.1.3.6 - cometer fraude fiscal;

27.1.3.7 - falhar ou fraudar na execução do Contrato.

27.2 - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração Pública, o fornecedor ficará isento das penalidades.

27.3 - As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas ao fornecedor juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

28 - CANCELAMENTO DO CONTRATO

28.1 - O cancelamento do Contrato poderá ser formalizado, de pleno direito, nas hipóteses a seguir indicadas, precedidas sempre, porém, do oferecimento de prazo de 10 (dez) dias úteis para o exercício do contraditório e da ampla defesa.

28.2 - O Contrato poderá ser cancelado pelo órgão responsável quando o contratado:

28.2.1 - descumprir as condições constantes neste Edital, em seus Anexos e no próprio Contrato;

28.2.2 - recusar-se a celebrar o Contrato ou não retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

28.2.3 - for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração, nos termos do artigo 161, da Lei Federal nº 14.133/21;

28.2.4 - for impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/21.

28.3 - A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

28.3.1 - A anulação do procedimento licitatório induz à do Contrato.

28.3.2 - Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do Contrato.

28.4 - A comunicação do cancelamento do Contrato deverá ser feita pessoalmente, ou então por correspondência com aviso de recebimento, juntando o comprovante aos autos.

28.4.1 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da empresa, a comunicação será feita por meio do Diário Oficial ou Jornal de Grande circulação, considerando cancelado o contrato a contar da última publicação.

28.5 - Independentemente das previsões retro indicadas, o fornecedor poderá solicitar o cancelamento do Contrato na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado.

28.5.1 – A solicitação de cancelamento do fornecedor deverá ser formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sendo facultada ao Município de Diamante D`Oeste a aplicação das penalidades previstas no Edital.

29 – DA CLAUSULA ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

29.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “pratica corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”:  a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “pratica obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção

29.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

29.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local.
30 – DO FORO

30.1 - As questões decorrentes da execução deste Pregão que não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Santa Helena/PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Aprovo o pregão,

Município de Diamante D’Oeste/PR, 21 de Março de 2024.

Guilherme Pivatto Júnior

Prefeito Municipal
ANEXO I
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP
O presente documento visa analisar a viabilidade da contratação, bem como levantar os elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência, de forma a melhor atender às necessidades da Administração. O documento foi elaborado com base na Lei Federal nº 14.133/2021.

ESTUDO PRELIMINAR -ETP

1. DADOS DO PROCESSO

	Documento de formalização da demanda: 08

	Objeto da licitação: Contratação de empresa especializada em confecção de uniformes esportivos para as aldeias Tekoha Añetete e Tekoha Itamarã em cumprimento com o Convênio Nº4500073111/2023 com a Itaipu Binacional e Prefeitura Município de Diamante D’Oeste.

	Equipe de planejamento: 

NOME: José Maria Dias

CARGO: Técnico em Agropecuária

E-MAIL: agricultura@diamantedoeste.pr.gov.br


2. ASPECTOS GERAIS

O objeto de estudo do presente documento é a necessidade de contratação de empresa especializada em confecção de uniformes esportivos para as aldeias Tekoha Añetete e Tekoha Itamarã em cumprimento com o Convênio Nº4500073111/2023 com a Itaipu Binacional e Prefeitura Município de Diamante D’Oeste.

a. Análise da contratação anterior:

i. Houve contratação anterior para o mesmo objeto?

                                  (  ) SIM      ( X ) NÃO

i. Foi realizada a etapa de ESTUDOS PRELIMINARES?

               (   ) SIM      ( X ) NÃO

3. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

3.1 A realização de processo de licitação através da modalidade PREGÃO – REGISTRO DE PREÇO para a contratação de empresa especializada em confecção de uniformes esportivos para as aldeias Tekoha Añetete e Tekoha Itamarã, é necessário para o cumprimento com o Convênio Nº4500073111/2023 com a Itaipu Binacional e Prefeitura Município de Diamante D’Oeste.,

3.2 A aquisição destes itens se justifica em face ao interesse público presente em cumprir as exigências do convênio com a Itaipu Binacional nº 4500073111/2023 atendendo suas demandas e propiciando uma melhor prestação de serviços.

4. REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO, SE HOUVER:

4.1 Apesar de não ter ocorrido a publicação do Plano Anual de Contratações para o ano de 2024, o objeto em questão possui previsão direta no cronograma de contrações gerais da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

4.2 A contratação pretendida é necessária para o cumprimento do convênio Nº4500073111/2023 da Itaipu Binacional juntamente com o município de Diamante D’Oeste juntamente com a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, a fim de que possam realizar as atividades competentes descritas no plano de trabalho.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR:

a. LEVANTAMENTO DE MERCADO:

i. Para o levantamento de mercado, foram consultadas empresas especializadas no ramo da fabricação de uniforme esportivos que atendessem a necessidade do plano de trabalho, com o objetivo de identificar os valores de mercado dos produtos necessários a contratação.

b. TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR:

i. Diante das informações obtidas nas contratações encontradas no levantamento de mercado indicado acima, deparamos como solução para a presente contratação:

1. SOLUÇÃO: Licitação por itens para a contratação de empresa especializada na confecção de uniformes esportivos para as aldeias Tekoha Añetete e Tekoha Itamarã através do pregão eletrônico e por sistema de registro de preços;

2. SOLUÇÃO: Licitação por lote para a contratação de empresa especializada na confecção de uniformes esportivos para as aldeias Tekoha Añetete e Tekoha Itamarã através do pregão eletrônico e por sistema de registro de preços.

ii. Analisando a solução acima apontada, essa equipe de estudo entende que a número 1 é a mais adequada para o atendimento da necessidade pública, visa propiciar uma melhor sistemática de controle e fiscalização dos serviços prestados, reduzindo os recursos financeiros necessários para o atendimento da necessidade pública e minimizando os riscos de eventuais prejuízos à administração.

6. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO:
a. A contratação será realizada:

i. (  X ) Por item, tendo em vista ser esta a regra da licitação quando o objeto for divisível, sendo que a equipe de estudos constatou não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala com a divisão em itens, o que também proporcionará ampliação na participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, podem fazê-lo em relação a itens ou unidades autônomas.

ii. (    ) Por lote, composto por itens, tendo em vista que a equipe de estudo preliminar constatou que o agrupamento:

1.  (  ) atende melhor ao conjunto da solução proposta e, portanto, à necessidade publica apresentada.

2. (  ) permitirá melhor economia de escala na contratação, pois uma única empresa será responsável pela integridade da execução do objeto.

3. (   ) permitirá maior interesse das empresas do ramo, tendo em vista que os investimentos necessário para a execução do objeto demandam que o serviço seja executado na integralidade por uma única empresa, restando demonstrada ausência de melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade na licitação por itens.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS E PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES E DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS:
a. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

i. A contratação de empresas através de pregão eletrônico por meio do sistema de registro de preços representa a solução integral para a aquisição de uniformes esportivos para as aldeias, conforme a necessidade/demanda para o cumprimento do convênio da Itaipu Binacional nº 4500073111/2023 da normalidade das atividades da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.

b. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS:

i. A escolha visa contribuir para o aumento da eficiência operacional, além de otimizar a gestão dos serviços prestados para todas as dependências da unidade administrativo municipal.

ii. Espera-se alcançar os resultados pretendidos e cumprir o convênio nº4500073111 da Itaipu juntamente com o município de Diamante D’Oeste.

c. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE:

i. Não se aplica.

d. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS:

i. Não se aplica.

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
a. REGRAS DE BENEFÍCIO PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS:

i. A contratação decorrente deste processo, adotará a (s) seguinte (s) medida (s) indicada (s) no art. 48 da LC 123/2006:

1. ( X ) licitação exclusiva para micro e pequenas empresas nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

b. OBRIGAÇÕES DE CONTRANTANTE E CONTRATADO

i. Obrigações do contratante:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e termos;

b) Cumprir as providências a seu cargo, necessárias para a prestação do serviço;

c) Prestar as informações e esclarecimentos relacionados à execução do objeto;

d) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, através do(a) servidor(a) Deni C. Kowalski, especialmente designada como FISCAL DE CONTRATO, que deverá anotar em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos colaboradores do prestador de serviço eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

e) Impedir que terceiros executem o objeto deste pregão eletrônico.

f) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

g) Efetuar os pagamentos, no prazo e das condições indicadas neste instrumento e no Termo de Referência, dos produtos que estiverem de acordo com as especificações, comunicando a Contratada quaisquer irregularidades ou problemas que possam inviabilizar os pagamentos;

ii. Obrigações do contratado:

a) Apresentar, no momento da assinatura do contrato ou aceite/retirada de instrumento equivalente, as licenças que comprovem o regular exercício da atividade, tais como: alvará de localização e funcionamento, alvará sanitário, licenças ambientais ou de órgãos de fiscalização da profissão entre outras que venha a incidir sobre a atividade;

b) Indicar PREPOSTO e eventual substituto, com competência para gerencias todas as cláusulas do contrato, negociando e decidindo sobre as mesas, devendo substituir o indicado sempre que não tiver poder de decisão;

c) O profissional responsável técnico, qualificado com registro e atribuição de seu respectivo conselho, responsável dos serviços, deverá planejar as atividades do trabalho, elaborar estudos e projetos, participar no desenvolvimento de processos, supervisionar/acompanhar a higienização, montagem e instalação e manutenção elétrica, ou outro que se fizer necessário;

d) Executar os serviços conforme especificações deste Estudo Técnico Preliminar e de sua proposta, com a disponibilização dos profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos – inclusive EPI-, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade suficientes ao cumprimento das especificações deste Termo de Referência e da proposta, abstendo-se de transferência de responsabilidades ou subcontratações não autorizadas pela Contratante.

e) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, IMEDIATAMENTE ou NO PRAZO FIXADO PELO FISCAL DO CONTRATO, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lein°8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. A realização de fiscalização/acompanhamento dos serviços pelo Município/contratante não exime ou diminui a responsabilidade do contratado.

g) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

h) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante.

i) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, adotando as providências apontadas pela fiscalização do contrato para a regularidade da prestação do serviço na forma e prazo assinalados.

j) Apresentar relatório detalhado dos serviços realizados e da mão de obra e materiais aplicados na execução.

k) Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.

l) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

m) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

o) Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos causarem ao patrimônio do CONTRATANTE, ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;

c. CRITÉRIOS E PRATICAS DE SUSTENTABILIDADE:

i. Que os bens sejam preferencialmente acondicionados em embalagens adequadas, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e armazenamento.

d. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

i. Qualificação técnica-operacional: no mínimo 01 (um) atestado de qualificação técnica, comprovando que o seu ramo de atividade é compatível com o objeto da licitação, e que a licitante executou/executa ou forneceu satisfatoriamente os serviços em condições, qualidade, características e quantidades com o objeto da presente licitação, emitido por órgão público e/ou privado de reconhecida idoneidade, equivalente ou superior as áreas de maior relevância do objeto.

ii. Habilitação Econômico-Financeiro: (  X  ) não se aplica

iii. Habilitações Fiscais: ( X ) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

(X ) a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

( X ) a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

(X) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

(  X  ) a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

( X)  proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 

e. INDICAÇÃO DE MARCA/MODELO ou VEDAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE MARCA/MODELO

i. Não se aplica.

f. EXIGÊNCIA DE AMOSTRA/PROVA DE CONCEITO

i. Atestado de capacidade técnica, amostra e laudo do tecido da camiseta e bermuda.

g. INVERSÃO DE FASES DO PROCESSO:

i. Não se aplica

9. ESTIMATIVA DE QUANTIDADES E ESTIMATIVA DE PREÇOS
a. A licitação pretende adquirir os uniformes nos seguintes moldes:

 Lote 01 Aldeia Tekoha Añetete

	ITEM
	DESCRITIVO
	UNID
	QUANT
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	01
	CAMISETA DRAY FIT 100 % - Camiseta com no mínimo as seguintes especificações: em malha dray fit 100% poliéster gola padre, multicolorida (cor a ser definida), 100% sublimada, tamanhos diversos (P, M, G, GG E EXG), conforme modelo critério desenvolvido pelo município e departamento responsável pelo evento contendo (brasão, nome do Município, etc.).
	Peças
	100
	69,90
	6.990,00

	02
	Calção em seletel com no mínimo as seguintes especificações: malha 100% seletel, multicolorida cores a definir com o município, 100% sublimado, tamanhos diversos (P, M, G, GG E EXG), conforme modelo critério desenvolvido pelo município e departamento responsável pelo evento contendo (brasão, nome do Município, etc.).
	Peças
	100
	69,90
	6.990,00

	03
	Meião 84% poliéster reciclado, 11% algodão, 5% elastano, Tecnologia Formotion, tecido anti-umidade que absorve o suor e ajuda a manter a pele seca e confortável.
	Par
	100
	29,90
	2.990,00


Lote 02  Aldeia Tekoha Itamarã

	ITEM
	DESCRITIVO
	UNID
	QUANT
	VALOR UNITÁRIO R$
	VALOR TOTAL R$

	01
	CAMISETA DRAY FIT 100 % - Camiseta com no mínimo as seguintes especificações: em malha dray fit 100% poliéster gola padre, multicolorida (cor a ser definida), 100% sublimada, tamanhos diversos (P, M, G, GG E EXG), conforme modelo critério desenvolvido pelo município e departamento responsável pelo evento contendo (brasão, nome do Município, etc.)
	Peças
	50
	69,90
	3.495,00

	02
	Calção em seletel com no mínimo as seguintes especificações: malha 100% seletel, multicolorida cores a definir com o município, 100% sublimado, tamanhos diversos (P, M, G, GG E EXG), conforme modelo critério desenvolvido pelo município e departamento responsável pelo evento contendo (brasão, nome do Município, etc.)
	Peças
	50
	69,90
	3.495,00

	03
	Meião 84% poliéster reciclado, 11% algodão, 5% elastano, Tecnologia Formotion, tecido anti-umidade que absorve o suor e ajuda a manter a pele seca e confortável.
	Par
	50
	29,90
	1.495,00


b. As quantidades acima foram estabelecidas:

(   ) com base nos quantitativos executados pelo Município na contratação anterior, considerando o mesmo período de tempo.

( X ) com base no plano de trabalho do convênio nº4500073111 e levantamentos realizados pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.

c. Em atendimento ao disposto no art. 1º do Decreto Municipal nº 2.164/2023 que trata do orçamento estimativo, para o objeto pretendido foram realizadas as seguintes pesquisas de preço:

i. WS Personalizados LTDA

ii. VHF Comércio LTDA

iii. Adryel Uniformes

d. Referencial de preço, deverá ser observado o §3º do Decreto Municipal nº 2.164/2023

i. O preço final para a contratação foi obtido da seguinte forma: através de menor preço, conforme planilha de orçamentos em anexo.

10. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO:

a. A contratação terá por finalidade a aquisição de contratação de empresa especializada em confecção de uniformes esportivos para as aldeias Tekoha Añetete e Tekoha Itamarã em cumprimento com o Convênio Nº4500073111/2023 com a Itaipu Binacional e Prefeitura Município de Diamante D’Oeste.

b. O objeto será contratado mediante PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 6º, XLI e 29 da Lei 14.133, sendo classificado como de natureza COMUM, tendo em vista que os padrões de desempenho e qualidade dos itens, podendo ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

c. O critério de julgamento a ser adotado será de MENOR PREÇO.

d. Será utilizado o sistema de registro de preços.

e. Assim, após o estudo preliminar, verificamos que o objeto é de fundamental importância para a secretaria municipal de Agricultura e Meio Ambiente, motivo pelo qual a equipe de estudo preliminar DECLARA A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO.
f. Por fim, considerando as informações levantadas, a equipe de planejamento entende que o ETP deve ser classificado como NÃO SIGILOGO, nos termos da Lei 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação – sendo divulgado na sua integralidade.

Diamante D’Oeste/PR, 21 de Março de 2024.

	Nome: José Maria Dias

Função: Representante da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente
	Nome: Deni C. Kowalski

Função: Fiscal de Contrato


TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO 

Abertura de processo licitatório, modalidade pregão, na forma eletrônica, para contratação de empresa especializada em confecção de uniformes esportivos para as aldeias Tekoha Añetete e Tekoha Itamarã em cumprimento com o Convênio Nº 4500073111/2023 com a Itaipu Binacional e Prefeitura Município de Diamante D’Oeste, através da Secretária de Agricultura e Meio Ambiente.

O objetivo da contratação é a uniformizar os jovens e adolescentes que participam de campeonatos esportivos como futsal e futebol de campo dentro e fora de suas comunidades, desta maneira possibilitaria uma melhor identificação e apresentação dos jogadores e jogadoras.

O convênio é destinado ao bem-estar social, ao crescimento econômico e à proteção ambiental, em prol da melhoria da qualidade de vida e do meio ambiente. Com isso, tem sido estabelecida parcerias com municípios, comunidades e associações para a implementação efetiva da estratégia desta Entidade de indução do desenvolvimento sustentável, que abrange aspectos ambientais, econômicos, culturais, tecnológicos e sociais, apoiando a sustentabilidade das comunidades indígenas Tekoha Añetete e Tekoha Itamarã. 

Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de serviços comuns, nos termos da Lei n° 14.133/21, posto que suas especificações integram conceitos usuais de mercado e padrões objetivamente definidos de modo a permitir a decisão de compra com base no menor preço. Os bens têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/21.

Obedecendo a legislação vigente, estarão aptas a participar deste processo de contratação, empresas comprovadamente pertencentes ao ramo de atividades relacionadas ao objeto, que não possuam sanção impeditiva a contratação, e, que se apresentem regulares perante as Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal, bem como, junto a Justiça do Trabalho e ao FGTS.

Os requisitos para a contratação de empresa especializada devem seguir os pressupostos registrados pela contratada, de comprovação de capacidade técnica e operacional, demonstrada através de documentação de enquadramento de empresa em ramo de atividade compatível com o objeto deste ETP.

Os serviços que constituem o objeto deste ETP, deverão ser executados de acordo com a solicitação da contratante, e estarem disponíveis no período conforme a necessidade e as condições contratuais.

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica.

Sendo as estimativas de consumo para os itens assim distribuídos, a tabela foi fundamentada de acordo com o plano de trabalho do convênio Nº4500073111/2023 juntamente a Itaipu Binacional, por isso possuímos a quantidade de produtos. 

Lote 1 Aldeia Tekoha Añetete: 

	Quant.
	Unid.
	Descrição do Produto
	Valor Unit. R$
	Valor Total R$

	100
	Peças
	CAMISETA DRAY FIT 100 % - Camiseta com no mínimo as seguintes especificações: em malha dray fit 100% poliéster gola padre, multicolorida (cor a ser definida), 100% sublimada, tamanhos diversos (P, M, G, GG E EXG), conforme modelo critério desenvolvido pelo município e departamento responsável pelo evento contendo (brasão, nome do Município, etc.)
	69,90
	6.990,00

	100
	Peças
	 Calção em seletel com no mínimo as seguintes especificações: malha 100% seletel, multicolorida cores a definir com o município, 100% sublimado, tamanhos diversos (P, M, G, GG E EXG), conforme modelo critério desenvolvido pelo município e departamento responsável pelo evento contendo (brasão, nome do Município, etc.)
	69,90
	6.990,00

	100
	Par
	Meião 84% poliéster reciclado, 11% algodão, 5% elastano, Tecnologia Formotion, tecido antiumidade que absorve o suor e ajuda a manter a pele seca e confortável.
	29,90
	2.290,00

	TOTAL -------------------------------------------------------------------------------------------------- R$ 16.970,00


Lote 2 Aldeia Tekoha Itamarã

	Quant.
	Unid.
	Descrição do Produto
	Valor Unit. R$
	Valor Total R$

	50
	Peças
	CAMISETA DRAY FIT 100 % - Camiseta com no mínimo as seguintes especificações: em malha dray fit 100% poliéster gola padre, multicolorida (cor a ser definida), 100% sublimada, tamanhos diversos (P, M, G, GG E EXG), conforme modelo critério desenvolvido pelo município e departamento responsável pelo evento contendo (brasão, nome do Município, etc.).
	69,90
	3.495,00

	50
	Peças
	 Calção em seletel com no mínimo as seguintes especificações: malha 100% seletel, multicolorida cores a definir com o município, 100% sublimado, tamanhos diversos (P, M, G, GG E EXG), conforme modelo critério desenvolvido pelo município e departamento responsável pelo evento contendo (brasão, nome do Município, etc.)
	69,90
	3.495,00

	50
	Par
	Meião 84% poliéster reciclado, 11% algodão, 5% elastano, Tecnologia Formotion, tecido antiumidade que absorve o suor e ajuda a manter a pele seca e confortável.
	29,90
	1.495,00

	TOTAL ------------------------------------------------------------------------------------------------------- R$ 8.485,00


2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

Abertura de processo licitatório, modalidade pregão, na forma eletrônica, para contratação de empresa especializada em confecção de uniformes esportivos para as aldeias Tekoha Añetete e Tekoha Itamarã em cumprimento com o Convênio Nº 4500073111/2023 com a Itaipu Binacional e Prefeitura Município de Diamante D’Oeste, através da Secretária de Agricultura e Meio Ambiente.
O objetivo da contratação é a uniformização aos jovens e adolescentes que participam de campeonatos esportivos como futsal e futebol de campo dentro e fora de suas comunidades, desta maneira possibilitaria uma melhor identificação e apresentação dos jogadores e jogadoras.
3. DA GESTÃO DO CONTRATO

O gestor do contrato é a servidor Meyalison Frank Stefano Melo. 

A Gestão de contratos consiste em atividades coordenadas que visam administrar os contratos desde o seu início até o seu término, com ações proativas e preventivas de modo a observar o cumprimento das regras previstas/pactuadas no instrumento contratual, buscar os resultados esperados e trazer benefícios e economia para a administração. Ainda, deverá acompanhar a assinatura dos contratos, manter controle individualizado de cada contrato e dentre outras funções, preparar e implementar as alterações contratuais. Como fiscal do contrato segue o servidor Deni C. Kowalski
4. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

O prazo de entrega dos produtos é de até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento do pedido, acompanhado de cópia de Solicitação de Despesa, Ordem de Compra ou documento similar e conforme a necessidade da contratante. 

O objeto deste Termo de Referência, deverão ser entregues diretamente na Secretária de Agricultura e Meio Ambiente na Avenida Brasil nº 344, centro, Diamante D´Oeste-Pr, com Nota de Autorização de Despesa, ou documentos similares, juntamente com o número do contrato, número do convênio e a Nota Fiscal, emitida para o CNPJ 77.817.476/0001-44 Prefeitura Municipal de Diamante D´Oeste.

A remessa do pedido deverá ser iniciada após a emissão da Solicitação de Despesa ou documento similar e por solicitação do setor responsável.

O prazo estabelecido acima poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceito pela contratante.

O recebimento dos materiais licitados está condicionado à conferência, avaliações qualitativas e aceitação final, obrigando-se o licitante vencedor a reparar e corrigir os eventuais vícios, defeitos ou incorreções porventura detectadas, na forma prevista no Termo de Referência, na Lei nº 14.133/21, e no Código de Defesa do Consumidor, em tudo o que couber.

Os produtos serão entregues conforme solicitação, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.


Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.


Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação.


Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do instrumento contratual.
5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento somente será efetuado mediante execução do serviço acompanhado da Nota Fiscal, número do contrato e do convênio, e demais documentos exigidos pela legislação pertinente, descriminada de acordo com a Solicitação de Despesa, ou documento similar, após conferência e aceite do responsável pela solicitação do serviço.

O prazo de pagamento da Nota Fiscal é de até 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação da mesma, estabelecido do aceite definitivo do produto.
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Fornecer os produtos em conformidade com o item 5 deste Termo de Referência; 

b) Cumprir com os prazos de fornecimento determinados neste Termo de Referência; 

c) Responsabilizar-se, integralmente, pela execução do objeto, conforme legislação vigente; 

d) Submeter-se à fiscalização da Prefeitura Municipal deste município, através do setor competente, que acompanhará a entrega do material para verificação da qualidade e origem dos produtos, orientando, fiscalizando e intervindo ao seu exclusivo interesse, com a finalidade de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas; 

e) Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e municipal, as normas da Prefeitura Municipal deste município;

f) As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo descumprimento das disposições legais que regem a execução do objeto do presente Termo serão de inteira responsabilidade da Contratada, devendo, se for o caso, obter licenças, providenciar pagamento de impostos, taxas e serviços auxiliares; 

g) Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários; 

h) Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal nº 14.133/21 e demais legislações pertinentes.

i) Executar o objeto contratado, conforme as condições prescritas no presente instrumento e de acordo com as especificações e termos mencionados na proposta e no Termo de Referência. 

j) Reparar, corrigir, remover, reconstruir e substituir, às suas exclusivas expensas e responsabilidade, no todo ou em parte, o objeto contratado, se forem verificados vícios, defeitos ou incorreções, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido. 

k) Responder civil e criminalmente por todos e quaisquer danos pessoais, materiais ou morais ocasionados à Administração e/ou a terceiros, na execução da presente licitação, isentando o Município de toda e qualquer responsabilidade.

l) Comunicar aos Gestores do Contrato toda e qualquer situação anômala que possam causar prejuízos à Administração. 

m) Prestar a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente sempre que necessários esclarecimentos sobre os produtos, fornecendo toda e qualquer orientação que necessária para a perfeita utilização dos mesmos. 

n) A Contratada será responsável por quaisquer danos, perdas ou avarias a que der causa, por si e/ou por seus empregados, em instalações, informações e/ou pertences à Administração ou de terceiros, seja por imprudência, negligência ou imperícia, respondendo pelo ressarcimento dos prejuízos apurados. 

o) A contratada deverá deixar preposto responsável pelo contrato para contato com a Administração. 

p) Nos preços propostos serão consideradas todas as obrigações previdenciárias, fiscais (ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, tributárias, material, embalagens, fretes, seguros, tarifas, depósitos, descarga (mão-de-obra, equipamentos ou qualquer despesa), transporte, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre o fornecimento dos produtos/serviços, objeto desta licitação. 

q) Os custos com substituição de produtos apresentados em desacordo com as especificações técnicas correrão por conta da Contratada; 
7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

a) Exercer a fiscalização da execução do objeto através da Secretaria requisitante, na forma prevista pela Lei Federal nº 14.133/21; 

b) Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observadas nos produtos; 

c) Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta execução do objeto.
8. SANÇÕES 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº14.133, de 2021, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:

· Não assinar o Contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;

· Apresentar documentação falsa;

· Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

· Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

· Comportar-se de modo inidôneo;

· Cometer fraude fiscal;

· Fizer declaração falsa;

· Ensejar o retardamento da execução do certame.

9. DA CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO

O licitante/contratante deve observar e o contratado deve observar e fazer observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, cabendo-lhes a obrigação de afastar, reprimir e denunciar toda e qualquer prática que possa caracterizar fraude ou corrupção, em especial, dentre outras: 

a) prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 

b) prática fraudulenta: falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato;

c) prática colusiva: esquematizar ou estabelecer acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitante, visando a estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d prática  coercitiva: causar danos ou ameaçar causar dano, direta o indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando a influenciar sua participação em processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

e) prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de qualquer das práticas acima; e praticar atos com intenção de impedir materialmente o exercício do direito de inspeção para apuração de qualquer das práticas acima.

10. ASSINATURAS 

____________________________

José Maria Dias 

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

	
	


                          ANEXO II

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
C O N T R A T O    D E    A Q U I S I Ç Ã O    D E    M A T E R I A I S    S O B   Nº

Contrato que entre si celebram ATA DE REGISTRO DE PREÇO; O “município DE DIAMANTE D´OESTE”, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito interno, com sede à Rua Marechal Castelo Branco, 597, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob nº. 77.817.476/0001-44, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal o Sr. “GUILHERME PIVATTO JÚNIOR”, residente e domiciliado à Rua Piovezane, 124 - centro – Diamante D’Oeste/PR, Portador da Carteira de Identidade nº. 4.933.072-3-SSP/PR; Inscrito no CPF/MF nº. 661.944.829-15, em pleno exercício de seu mandato e funções, E DE OUTRO LADO; A empresa “_________________________” situada na _____________________. Inscrita no CNPJ sob nº ____________________, representada por seu proprietário o Sr. “________________________”, brasileiro, Portador da Carteira de Identidade sob nº __________, Inscrito no CPF/MF sob nº ___________, Telefone: _________, Email: _______, e que se regerá com os preços dos itens abaixo relacionados:
	Item
	Qtde
	Unid.
	Descrição
	Marca
	Preço Unit. R$
	Preço Total R$

	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL ------------------------------------------------------------------------------------------------------- R$ 


Resolvem registrar os preços acima descritos, com integral observância da Lei Federal 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições seguintes:

Cláusula Primeira - Do objeto.

Constitui objeto da presente ata o Registro de Preços para Contratação de contratação de empresa especializada em confecção de uniformes esportivos para as aldeias Tekoha Añetete e Tekoha Itamarã em cumprimento com o Convênio Nº 4500073111/2023 com a Itaipu Binacional e Prefeitura do Município de Diamante D’Oeste, através da Secretária de Agricultura e Meio Ambiente. 
Cláusula Segunda - Dos documentos aplicáveis. 
Para efeitos obrigacionais, tanto o Pregão Eletrônico nº 12/2024, quanto a proposta adjudicada integram o presente Contrato, valendo seus termos e condições em tudo quanto com este não conflitarem.

Cláusula Terceira - Do preço, condições de pagamento, de reajustamento e atualização financeira.
O Preço para a execução do objeto descrito na cláusula primeira é o seguinte: (discriminar). As faturas deverão serem protocoladas com antecedência mínima de 05 (cinco) dias. O (s) pagamento (s) será (ao) efetuado (s)  entre os dias 10 (dez) a 30 (trinta) do mês subsequente ao da entrega do (s) produto (s), mediante apresentação da nota fiscal acompanhada dos seguintes documentos: 1) Laudo de entrega emitido pela Comissão Permanente Para Recebimento de Bens e Serviços; 2) Certidão Negativa de Débitos do Federal/INSS; 3) Certidão Negativa de Débitos Municipais; 4) Certificado de Regularidade do FGTS da empresa; 5) Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 6) Certidão de Débitos Trabalhistas. Não haverá reajustamento de preços durante a vigência do contrato.
Parágrafo Primeiro: A (s) nota (s) fiscais deverão ser encaminhada(s) para o endereço eletrônico: compras@diamantedoeste.pr.gov.br
Parágrafo Segundo - Fica autorizado o Contratante a deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas ou indenizações devidas a este pelo Contratado.

Parágrafo Terceiro - O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do fornecimento.

Parágrafo Quarto - Não haverá reajustamento de preços durante a vigência do contrato.

Cláusula Quarta – Do prazo, duração, condições e local de entrega.
O prazo de entrega dos materias será (ão) de 30 (vinte) dias a contar do recebimento da ordem de compra e a vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado pela Administração conforme Lei Federal 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: Os itens serão requisitados de forma parcelada, de acordo com as necessidades da CONTRATANTE e deverão ser entregues ser entregues diretamente na Secretária de Agricultura e Meio Ambiente na Avenida Brasil nº 344, centro, Diamante D´Oeste-Pr, com Nota de Autorização de Despesa, ou documentos similares, juntamente com o número do contrato, número do convênio e a Nota Fiscal, emitida para o CNPJ 77.817.476/0001-44 Prefeitura Municipal de Diamante D´Oeste. 
Parágrafo Segundo: Os itens a serem fornecidos deverão conter garantia de qualquer tipo de defeito ou falha no período de 12 meses após fornecidos.
Parágrafo Terceiro: Só serão aceitos os fornecimentos de itens que estiverem de acordo com as especificações exigidas, estando sua aceitação condicionada à devida fiscalização dos agentes competentes. Não serão aceitos itens cujas condições de armazenamento e transporte não sejam satisfatórias;

Cláusula Quinta - Das penalidades.
Em caso de inadimplemento, a Contratada estará sujeita as seguintes penalidades:

I. Advertência por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais haja concorrido;

II. Suspensão do direito de participar de licitações realizadas pelo Contratante, pelo prazo de até 3 (três) anos, dependendo da gravidade da falta;

III. Aplicação de multa no valor equivalente a 10% (dez por cento) do valor do contrato;

IV. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com este Município nos casos de falta grave, com comunicação aos respectivos registros cadastrais;

V.  Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o artigo 156, inciso 4º da Lei nº 14.133/21, pelo prazo de até 6 (seis) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

Clausula Sexta: Da hipótese de rescisão.
O Contrato poderá ser extinto unilateralmente pelo Contratante se verificada a incidência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 138 da Lei nº 14.133/21.

Parágrafo Único: Em caso de extinção, deverão ser observadas as disposições contidas no Capítulo VIII – Das Hipóteses de Extinção dos Contratos da Lei nº 14.133/21.

Cláusula Sétima: Da cessão.
A Contratada não poderá ceder o presente contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do Contratante.

Cláusula Oitava: A fiscalização.
Da execução do CONTRATO será exercida pelo Sr. Deni Carlos Kovalski, ao qual competirá velar pela perfeita execução do pactuado, em conformidade com o previsto no edital e na proposta da CONTRATADA. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou descontinuidade na execução do CONTRATO, o agente fiscalizador dará ciência ao CONTRATANTE do sucedido, fazendo-o por escrito, bem assim das providências exigidas da CONTRATADA para sanar a falha ou defeito apontado. Todo e qualquer dano decorrente da inexecução, parcial ou total, do CONTRATO, ainda que imposto a terceiros, será de única e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

Cláusula Nona – Da Fraude e da Corrupção. 

1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “pratica corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”:  a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato;

c) “ prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “pratica obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção

2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

Cláusula Décima - Das alterações 

As alterações do presente instrumento somente se tornarão válidas quando efetuadas através de Termo Aditivo, que passará a fazer parte do presente.

Cláusula Décima Primeira - Do Foro

Fica eleito o foro da Comarca de Santa Helena para dirimir eventuais questões que não forem resolvidas na esfera administrativa, renunciando expressamente as partes a qualquer outro.                                                    

E assim, por estarem justos e acordados firmam o presente em duas vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas.
Diamante D´Oeste, ________________________.

Guilherme Pivatto Júnior

Prefeito

CONTRATANTE

CONTRATADA

Testemunhas:

________________________________                        ________________________________
A N E X O   III

	MUNICIPIO DE DIAMANTE D’OESTE/PR
	PROPOSTA DE PREÇO
	PREGÃO ELETRÔNICO SOB Nº 12/2024

	NOME DA EMPRESA:


	CNPJ:

	ENDEREÇO:


	FONE:

	Item
	Quant.
	Unid.
	LOTE I

Descritivo – Uniformes Esportivo
Aldeia Tekoha Anetete
	Marca


	Valor Unit. R$
	Valor Total R$

	01
	100
	Unidade
	CAMISETA DRAY FIT 100 % - Camiseta com no mínimo as seguintes especificações: em malha dray fit 100% poliéster gola padre, multicolorida (cor a ser definida), 100% sublimada, tamanhos diversos (P, M, G, GG E EXG), conforme modelo critério desenvolvido pelo município e departamento responsável pelo evento contendo (brasão, nome do Município, etc.)
	
	
	

	02
	100
	Unidade
	Calção em seletel com no mínimo as seguintes especificações: malha 100% seletel, multicolorida cores a definir com o município, 100% sublimado, tamanhos diversos (P, M, G, GG E EXG), conforme modelo critério desenvolvido pelo município e departamento responsável pelo evento contendo (brasão, nome do Município, etc.)
	
	
	

	03
	100
	Pares
	Meião 84% poliéster reciclado, 11% algodão, 5% elastano, Tecnologia Formotion, tecido anti-umidade que absorve o suor e ajuda a manter a pele seca e confortável.
	
	
	

	TOTAL -------------------------------------------------------------------------------------------------------- R$ 

	VALIDADE DA PROPOSTA: Sessenta (60) dias, contados data do certame.

	CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme descrito no Edital.

	DECLARAÇÃO: Declaro (amos) para os devidos fins e efeitos legais, sob as penalidades cabíveis, que o preço oferecido para os itens acima, englobam todas as despesas de transporte, impostos, seguro e total responsabilidade pelas obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e todos os encargos que incidirem ou venham a incidir sobre o objeto.

	 ___________________________, __________de _______________________de 2024.

                    (Local)                                                                           (Data)

   ____________________________________

    Diretor ou Representante Legal

    Nome:

    CI-RG:

   CPF/MF:


	MUNICIPIO DE DIAMANTE D’OESTE/PR
	PROPOSTA DE PREÇO
	PREGÃO ELETRÔNICO SOB Nº 12/2024

	NOME DA EMPRESA:


	CNPJ:

	ENDEREÇO:


	FONE:

	Item
	Quant.
	Unid.
	LOTE II

Descritivo – Uniformes Esportivo
Aldeia Tekoha Itamarã
	Marca


	Valor Unit. R$
	Valor Total R$

	01
	50
	Unidade
	CAMISETA DRAY FIT 100 % - Camiseta com no mínimo as seguintes especificações: em malha dray fit 100% poliéster gola padre, multicolorida (cor a ser definida), 100% sublimada, tamanhos diversos (P, M, G, GG E EXG), conforme modelo critério desenvolvido pelo município e departamento responsável pelo evento contendo (brasão, nome do Município, etc.)
	
	
	

	02
	50
	Unidade
	Calção em seletel com no mínimo as seguintes especificações: malha 100% seletel, multicolorida cores a definir com o município, 100% sublimado, tamanhos diversos (P, M, G, GG E EXG), conforme modelo critério desenvolvido pelo município e departamento responsável pelo evento contendo (brasão, nome do Município, etc.)
	
	
	

	03
	50
	Pares
	Meião 84% poliéster reciclado, 11% algodão, 5% elastano, Tecnologia Formotion, tecido anti-umidade que absorve o suor e ajuda a manter a pele seca e confortável.
	
	
	


	TOTAL ------------------------------------------------------------------------------------------------------ R$ 

	

	VALIDADE DA PROPOSTA: Sessenta (60) dias, contados data do certame.

	CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme descrito no Edital.

	DECLARAÇÃO: Declaro (amos) para os devidos fins e efeitos legais, sob as penalidades cabíveis, que o preço oferecido para os itens acima, englobam todas as despesas de transporte, impostos, seguro e total responsabilidade pelas obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e todos os encargos que incidirem ou venham a incidir sobre o objeto.

	 ___________________________, __________de _______________________de 2024.

                    (Local)                                                                           (Data)

   ____________________________________

    Diretor ou Representante Legal

    Nome:

    CI-RG:

   CPF/MF:


A N E X O   IV
DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

                                       A empresa _________________________________________________, CNPJ/MF N٥_____________________________________, sediada na Rua ________________________________________________________________________________________________. DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação no presente Pregão Eletrônico conforme previsto no artigo 63, Inciso I, da Lei 14.133, de 01-04-2001, e ainda, que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

                                       Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

_______________________, _____ de _____________________ de 2024.

_______________________________________________

Nome do Representante Legal: 

CI-RG:

CPF/MF:

____________________________________________________

(Carimbo do CNPJ)

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENORES

A empresa ___________________________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ______________________________________, por intermédio de seu representante legal o Sr. _________________________________________________, portador da carteira de identidade nº__________________________________ e do CPF nº _______________________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso VI, do art. 68, da Lei. nº 14.133, de 01 de abril de 2021, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não possuímos em nosso quadro pessoal empregado(s) menor de 18(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14(catorze) anos de idade, se for o caso, nos termos do inciso XXXIII do Artigo 7º, da Constituição da República Federativa do Brasil.

Por ser verdade, firmamos o presente.

_______________________, _____ de _____________________ de 2024.

_______________________________________________

Nome do Representante Legal: 

CI-RG:

CPF/MF:

____________________________________________________

(Carimbo do CNPJ)

A N E X O   VI

DECLARAÇÃO IDONEIDADE E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA QUALIFICAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Diamante D’Oeste/PR

Pregão Eletrônico nº 12/2024
Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de licitação, sob a modalidade de Pregão Eletrônico, instaurado pela Prefeitura Municipal de Diamante D’Oeste, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas e sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a nossa habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme determina o artigo 14, da Lei 14.133/21.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

_______________________, _____ de _____________________ de 2024.

_______________________________________________

Licitante:

Rep. Legal:

CI-RG:

Cargo:

ANEXO VII

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRÔNICO SOB Nº 12/2024
A empresa ________________________________________________________, inscrita no CNPJ nº. ______________________________________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr.(a.) ___________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. _______________________; e do CPF nº. _______________________. DECLARA, para fins do disposto no subitem 10.8 do Edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei,  que  esta  empresa,  na  presente data, é considerada: 

(    ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006 e 147/2014; 

(    )  EMPRESA  DE  PEQUENO  PORTE,  conforme  Inciso  II  do  artigo  3º  da  Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006 e 147/2014. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e 147/2014. 

_______________________, _____ de _____________________ de 2024.

_______________________________________________

Rep. Legal:

Cargo:

OBS. Assinalar com um “X” a condição da empresa. 

Este formulário deverá ser preenchido pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº. 123/2006 e 147/2014.

Carimbo do CNPJ





Carimbo do CNPJ








